PARECER Nº 281, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2010
De autoria do Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe proíbe as maternidades particulares de cobrarem do pai ou acompanhante que forem assistir ao parto a chamada taxa de paramentação.
Aprovado o projeto com a Emenda n.° 1, apresentamos a seguinte redação final:

Proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa, pelas maternidades particulares, para que o pai ou acompanhante assistam ao parto dentro do centro obstétrico.
Artigo 1º − Fica proibida, no âmbito do Estado, a cobrança de qualquer valor ou taxa, pelas maternidades particulares, para permitir que o pai ou acompanhante assistam ao parto dentro do centro obstétrico.

Parágrafo único – A vedação do caput refere-se aos valores cobrados a título de higienização, esterilização e demais procedimentos necessários para que a pessoa possa adentrar o centro obstétrico, independentemente da nomenclatura dada à cobrança, excluídos os valores cobrados a título de outros serviços ofertados pela maternidade.
Artigo 2º − O Poder Executivo regulamentará está lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 3º − Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
É o nosso parecer.

a) Campos Machado - Relator Especial
